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PROJETO DE LEI Nº 33/2016 
  
 

“Dispõe sobre o direito de visita e 
assistência religiosa em 
estabelecimentos que especifica”.  
 
Autoria: Felipe Sanches. 
 

 
Denis Eduardo Andia, Prefeito do município de Santa Bárbara 

d’Oeste, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou o Projeto de Lei de autoria 
do Vereador Felipe Sanches e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 
                Art.1º- Fica assegurada a visita e a assistência religiosa aos 
internados na rede hospitalar pública ou privada, estabelecimentos prisionais e 
aos idosos em pousadas, clínicas e ou asilos, no âmbito do município. 
 
               Parágrafo Primeiro – Os religiosos deverão apresentar a devida 
funcional, comprovando assim, seu cargo ministerial. 
 
                Art. 2º - Os ministros de qualquer credo religioso terão livre acesso 
aos locais referidos no artigo 1º, retro, independente dos horários estipulados 
de visitas, para a realização destes, nas visitas e prestação de assistência 
religiosa. 
 
                Parágrafo Único – Para ter acesso aos leitos hospitalares será 
necessária a autorização do paciente e na impossibilidade deste, de membros 
familiares e ou um responsável.  
               
                Art. 3º Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  

 
                

 
                       

Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 29 de abril de 2.016. 
 
 

Felipe Sanches 
-vereador- 
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Exposição de Motivos 
 
 

               O presente projeto visa a regulamentação para a assistência 
espiritual-religiosa sob a participação das diversas tradições, visando 
contemplar as religiões e sintonizar a atenção da saúde integral, contato direto 
e assistencial aos presidiários e idosos.  

 
              Capelania é uma Assistência Religiosa e Social, prestada aos serviços 
Civis e Militares, prevista e garantida em seu artigo 5,incisoVII pela 
Constituição Federal de 1988.  
 
              O direito a visita e assistência religiosa ganhou muita força nestes 
últimos anos, principalmente no Brasil pelas lideranças cristãs, já que os 
hospitais, presídios, escolas, universidades e outras instituições vêm se 
preocupando com a qualidade no atendimento das pessoas com carências 
espirituais, afetivas e emocionais, necessitando de uma pessoa capacitada, 
com estímulo e entusiasmo.  
 
               O objetivo dos ministros religiosos realizarem as devidas visitas é de 
poder oferecer aconselhamento espiritual e apoio emocional tanto ao paciente, 
como a seus familiares, e aos profissionais da saúde, podendo contribuir com 
suas habilidades, evoluindo positivamente com a saúde do enfermo, do contato 
afetivo ao idoso e ao sistema prisional, visando a socialização e reinserção do 
preso à sociedade. 
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Felipe Sanches 
-vereador- 


